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Recife/PE, 09 de setembro de 2024. 

 

 

Ao  

LABORATÓRIO FARMACÊUTICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO – LAFEPE 

 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO. CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA, 

CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO. NEGATIVA. 

INTERESSADOS REMANESCENTES. POSSIBILIDADE DE CONVOCAÇÃO.  

 

 

Prezados Senhores, 

 

 

1. CONSULTA E DOS FATOS 

 

Consulta-nos a Superintendência Jurídica do Laboratório Farmacêutico do 

Estado de Pernambuco Governador Miguel Arraes – LAFEPE, acerca da 

possibilidade de convocação de segundo colocado no âmbito da Dispensa n.º 

012/2024 - Processo Licitatório n.º 027/2024, após negativa de assinatura do 

contrato pelo primeiro colocado.  

 

É o que importa relatar. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

 

Da consulta formulada, observa-se que a empresa que apresentou o 

melhor preço na cotação realizada para fins da contratação por dispensa com 

base no art. 29, inciso III, da Lei no 13.303/2016, após a ratificação da dispensa 

e sua convocação para assinatura do contrato, deliberadamente comunicou a 

perda do interesse na assinatura do contrato, conforme narrado na CI nº 

125/2024 – LAFEPE - Comissão de Licitação – LAFEPE – CPL.  

 

Tal conduta - seja ocorrida no âmbito de um procedimento 

licitatório, seja no âmbito de uma contratação direta - configura negativa 

da assinatura do contrato, a qual, acarreta as seguintes consequências nos 

termos da Lei no 13.303/2016:  
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“Art. 75. A empresa pública e a sociedade de economia mista 

convocarão o licitante vencedor ou o destinatário de 
contratação com dispensa ou inexigibilidade de licitação 

para assinar o termo de contrato, observados o prazo e as 

condições estabelecidos, sob pena de decadência do direito à 
contratação. 

(...) 
§ 2º É facultado à empresa pública ou à sociedade de 

economia mista, quando o convocado não assinar o termo 

de contrato no prazo e nas condições estabelecidos: 
I - convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive 

quanto aos preços atualizados em conformidade com o 

instrumento convocatório; 
II - revogar a licitação.” 

 

Comentando o art. 75, § 2º, I da Lei nº 13.303/2016, eis como se 

posiciona a doutrina: 

 

“Caso não haja a celebração do contrato por recalcitrância 

do particular, duas hipóteses de abrem à Administração .A 
primeira delas é tentar aproveitar o certame (inc. I). Para 

tanto, deve, observando a ordem de classificação, convocar 
os demais particulares que demonstraram interessem em 

contratar com a Administração para celebrar consigo o con-

trato, nas mesmas condições ofertadas pelo classificado em 
primeiro lugar. Note-se que as duas condições visam à pro-

teção do procedimento licitatório. O dever de observar a or-
dem de classificação protege a isonomia e prestigia a dispu-

ta objetiva. Já a necessidade de a contratação se dar nos 

termos da proposta vencedora garante que a contratante 
não ficará exposta a conluios e celebrará o contrato com o 

melhor preço obtido no procedimento de disputa que levou 
a efeito. Note-se, todavia, que o particular adere à proposta 

vencedora se quiser, nada podendo se exigir dele neste sen-

tido. A segunda opção é a revogação do certame (inc. II). Embora 
a leitura do artigo possa conduzir à percepção de que há uma op-

ção entre as duas alternativas, assim não é. Há um dever de bus-

car preservar o certame, que impõe que a revogação se dê apenas 
depois de tentada a primeira opção. Seria fora de sentido revogar 

a licitação se ainda houver medidas capazes de preservar o seu 
escopo, economizando, em favor da Administração, tempo e di-

nheiro. Deste modo, em regra, há a necessidade de adotar as pro-

vidências previstas no inc. I antes de implementar a revogação da 
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licitação. Apenas nos casos em que o procedimento não puder ser 
aproveitado é que se pode cogitar desta segunda opção.” (Guima-

rães, Bernardo Strobel (et al.), Comentários à lei das estatais (lei 
nº 13.303/2016), Belo Horizonte: Forum, 2019, pág. 400) 

 

“Se o particular não assinar o termo de contrato no prazo e 
nas condições estabelecidas, o §2º do artigo 75 faculta à 

empresa pública ou à sociedade de economia mista convo-

car os licitantes remanescentes na ordem de classificação 
ou revogar a licitação. A bem da verdade, entendemos que, 

se o contrato não for assinado, nasce para a estatal um de-
ver, e não uma faculdade de convocar os licitantes rema-

nescentes. Se imaginarmos que existe liberdade para decidir en-

tre convocar os demais classificados ou revogar o certame, haverá 
um enorme espaço para o cometimento de atos de corrupção, sem 

contar que, ocorrendo a extinção por meio da revogação, outra li-
citação deverá ser instaurada, ocasionando, assim, uma afronta 

aos princípios da eficiência e da economicidade.” (Guimarães, Ed-

gar, Santos, José Anacleto Abduch, Lei das Estatais: Comentários 
ao Regime Jurídico Licitatório e Contratual da Lei nº 13.303/2016, 

Belo Horizonte: Fórum, 2017, págs. 257/258) 

 

Assim, ante ao disposto no art. 75, § 2º, I do Estatuto das Estatais, é 

possível, diante da recusa da empresa convocada para a assinatura do contrato, 

convocar as interessadas remanescentes, na ordem de classificação, para 

assinatura do contrato, mas necessariamente nas mesmas condições propostas 

pelo primeiro classificado, restando ainda a alternativa de revogar o processo de 

contratação. 

 

Por cautela, importante ressaltar que, caso, as empresas remanescentes 

recusem a assinatura nas mesmas condições da proposta do primeiro 

classificado, restará ao LAFEPE a alternativa de revogar o processo de 

contratação e, se presentes os requisitos legais, efetuar a contratação 

emergencial, com fulcro no art. 29, XV, da Lei Federal nº 13.303/2016. 

 

3. CONCLUSÃO 

 

Ante todo o exposto, concluímos pela possibilidade de convocação 

das interessadas remanescentes, na ordem de classificação, para 

assinatura do contrato, nas mesmas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 
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Com efeito, pontua-se que o presente parecer não se reveste de caráter 

definitivo, uma vez que, diante da posse de novos fatos e/ou documentos, nos 

inclinamos pela necessidade de outra manifestação mais aprofundada sobre o 

caso. 

 

Por fim, insta salientar que à luz da legislação e do entendimento 

jurisprudencial incumbe a esta assessoria prestar consultoria sob o prisma 

estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar nos aspectos relativos à 

conveniência e oportunidade dos atos praticados no âmbito da estatal 

consulente, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnica ou 

administrativa. 

 

Sendo o que cumpria momentaneamente expor, fica-se ao inteiro dispor 

para esclarecer quaisquer questionamentos adicionais ou discutir algumas das 

considerações efetuadas. 

 

Sendo o que cumpria momentaneamente expor, fica-se ao inteiro dispor 

para esclarecer quaisquer questionamentos adicionais ou discutir algumas das 

considerações efetuadas. 

 

É o parecer. S.M.J. 

 

 

 

MELLO PIMENTEL ADVOCACIA  

(EDNALDO FERREIRA – OAB/PE Nº 43.466) 

 

EDNALDO SILVA 
FERREIRA JUNIOR
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